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Sessão de 27 de  agosto de 19 84	 ACORDÃO N°:7 CSW/ 01-0 . 4 6 7
Recurso n° RP/104-0.13I

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ALVIMAR CARDOSO CAETANO'

I.R.P.F. - CnDULA "G" - FALTA DE ESCRITURA
ÇÃO - TRIBUTAÇÃO. Inobservadas as regras de.
apuração do rendimento líquido, estabeleci
das no artigo 54 e incisos, doR.I.R. apro-
vado com o Decreto n9 76.186/75, e sendo
conhecida a receita bruta auferida, rejei-
tam-se as deduções e reduções incomprova-
das, face ã omissão do contribuinte, e a
base de cãlculo é determinada pela receita
bruta, porém, limitada a 15% no seu montan
te, ã vista do disposto no § 19 do artigo
60 do Regulamento. Entretanto, no primeiro
exercício de inobservância da forma cabí-
vel de apuração do lucro líquido, pode ser
tolerada a irregularidade se a receita bru
ta excedeu o limite pertinente em valortn-
pequeno que, no curso do ano-base, poderia
não ser previsível o enquadramento do con-
tribuinte noutra das formas do artigo 54 e
incisos, do R.I.R./75, considerando-se,tam
bém, que os limite
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 são reajustados ao teF
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mino do ano-base.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos d.e re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para res-

tabelecer a tributação no exercício de 1980, nos termos do relatório e
-

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Cons. Walde-

van Alves de Oliveira, L lz Miranda, Francisco Amaral Manso ePedro Mar-

1(
/ ,,1 7tins Fernandes. t
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Sala das SessOes (DF), em 27 de agosto de 1984.

AMADOR OUT — LI FERNANDEZ	 - PRESIDENTE

,
SEBASTIÃo4"À"- S CABRAL	 - RELATOR

,

Ns -
LUIZ FERNANDO\O IVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-

. ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei.
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, URGEL PEREIRA LOPES
CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI, ANTONIO DA SILVA CABRAL e JOSÉ AU-
GUSTO SALLES DE CARVALHO.
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RECURSO N.° : RP/104-0.,131

~1Ão Ni.°,-CSRF/01-0.467
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ALVIMAR CARDOSO CAETANO

RELATÕRIO

A Fazenda Nacional, por seu Procurador Representante

junto ã 4a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, com fundamento

no que estabelece o artigo 39, inciso I, do Decreto n9 83.304, 	 de

1979, recorre a esta Câmara Superior contra a decisão consubstãncia-
da no Acórdão n9 104-4.065, de 07.11.83, assim ementado:

"CÉDULA "G" - RENDIMENTOS - ARBITRAMENTO - Impra
ticâvel o arbitramento previsto no art. 54,	 S.
19, do RIR/80, enquanto não forem fixadas as nor_
mas em que se deve basear."

Em seu arrazoado dirigido a esta Superior lInstância

Administrativa, sustenta o recorrente in verbis:

"4. A decisão recorrida inadmitiu o arbitramento
porque ainda não baixadas as normas pertinentes pelo
Ministro da Fazenda (§ 19 do citado art. 54).

5. A lei impe aos contribuintes três formas de
apuração dos resultados da atividade agrícola, emfun
çao do montante da receit. ,.uferida (RIR/75, art. 54;

I/

RIR/80, mesmo artigo). , r) (iir i
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6. A forma escritural (forma B), na qual estaria
enquadrado o contribuinte, exige escrituração rudimen
tar ou simplificada. Essa obrigação acessória imposta
ao contribuinte objetiva a apuração exata da base de
calculo do tributo, como forma normal e geral de tri-
butação.

7. A escrituração deve evidenciar a receita bruta
total, as deduções por despesas de custeio eprejuízos .
de e xe r ci.:6i 05 anteriores; e as reduções por investimentos, para i
obtenção do rendimento tributavel.

8. Todas as deduções e reduções estão sujeitas a
comprovação, através de escrituração e documentos idO
neos (RIR/75, artigos 43, 54, II, 62 e 64; RIR/80,me -S-
masdispositivos). Se não com provadas, por omissão d5
contribuinte, como neste caso, não podem ser admiti-
das.

9. Em decorrência, e sabendo-se que, em qualquer
hipótese, o rendimento líquido tributável na Cédula
"G" esta limitado a 15% da receita bruta (RIR/75, art.
60, § 19; RIR/80, mesma indicação), e, ainda, conheci
da esta, serão esses 15% a base de calculo doimpostot ¡

10. A Colenda Quarta Câmara, ao não admitir o arbi-
tramento, mas conhecendo a receita bruta, poderia e ¡
deveria ter aplicado o direito,ddsprezando as dedu-
ções e reduções incomprovadas, e tributando o limite
de 15% da receita bruta. Não haveria qualquer prejuí-
zo ao contribuinte, uma vez que a ninguém é dado des-
conhecer a lei e, pelo principio da eventualidade, de
veria ter expendido todas as suas defesas. Dê outro lã -
do, a exigência tributaria permaneceria igual à infl.
cialmente formulada. Ao julgador cabe aplicar a lei,
segundo o brocardo "jura novit curia". o direito é
sempre certo; os fatos é que são controversos, mas,no
caso, foram amplamente debatidos."

Não foram apresentadas contra-razões.	 r .

::\,) 1L 1É o relatório.
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:
VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

,

O assunto colocado para julgamento já foi objeto de inú-

meras decis6es por parte desta Cãmara Superior, podendo-se citar, den_ .

tre outros, os Acórdãos de números: CSRF/01-0.262, 	 CSRF/01-0.266

CSRF/01-0.327 e CSRF/01-0.329. Sinteticamente as razaes básicas 	 do

posicionamento adotado por este Colegiado são:

a) é indiscutível o fato consistente em que os rendimen-
tos auferidos nas atividades agrícolas estão sujeitos
à incidência do imposto sobre a renda, sendo certo,
portanto, que em regra sofrem tributação os rendimen-
tos classificáveis na cédula "G", oriundos das ativi-
dades agrícolas e que cuida o artigo 38 do RIR aprova— ,
do pelo Decreto n9 76.186/75;

b) no pertinente à. forma de apuração do rendimento tribu
tável, deve ser observado o preceito legal contido n5
artigo 54 e incisos do mesmo Regulamento ou seja: for
ma estimada (A), através de escrituração rendimentar
(B) e via contabilização  completa (C);

c) caso inexista a forma preconizada na legislação para
apuração dos rendimentos líquidos, o melhor indicador
para determinar o livro tributável continua sendo o
rendimento bruto auferido pelo contribuinte;

d) que em qualquer hipótese, o rendimento tributável, se
ja aquele declarado pelo sujeito passivo, seja o apu-
rado pela fiscalização, deve observar o limite de 15%
da receita bruta auferida no período-base, por força
do disposto no artigo 69, §, 19 do R.I.R. baixado com
o Decreto n9 186/75;

e) não há falar em arbitramento do lucro, mas sim em tri
butação tendo por base a receita do contribuinte, ado
tando-se como critério uma das duas hipóteses viáveis—:
diferença entre receita bruta e deduções e . reduçOes
comprovadas, desde que não excedam a 15% dessa mesma
receita, receita bruta, desconsideradas as deduçOes
ou reduções, por incomprov ast obedecido o limite de
15% do rendimento bruto.n
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Direcionadas as linhas mestras da tributação nos casos em

que o contribuinte tenha desatendido aos preceitos legais contidos no

artigo 54 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 76.186/75, deve o

julgador verificar se restou tipificada a hipótese de o sujeito pas-

sivo haver deixado de escriturar suas operações por uma das formas

exigidas pela legislação de regência, e se na apuração do rendimento

tributável a fiscalização observou o limite im posto pela legislação

citada.

Para certos casos específicos, quando a receita bruta au—
ferida pelo contribuinte não tenha excedido de mérito ao limite apar—
tir do qual estaria sujeito a manter escrituração rendimentar ou con-7

tábil, e tendo presente que se tratava do primeiro exercício emque o

sujeito passivo tenha inobservado as regras de apuração do resultado

a que estava sujeito; considerando que os limites da receita bruta,

tomados como parámetrOs para adoção de uma das três formas enumera-

das no artigo 54 e incisos do R.I.R. baixado com o Decreto 	 n9

76.186/75, são fixados ao final de cada ano-base, com exigência no

exercício financeiro correspondente; e, por último, sendo certo que

o fluxo de recursos oriundos das atividades agrícolas não apresenta

certa regularidade, a fim de permitir ao contribuinte, com certa an-

tecedência, avaliar se irá ou não enquadrar-se em determinada situa—
ção específica, considerou-se razoável admitir como aceitáveis os re .

gistros mantidos pelo sujeito passivo, "por não detectados prejuízos

para a Fazenda Pública", e em razão de que a aplicação da Lei não de

ve estar desacompanhada dos princípios que norteiam a boa 	 justiça" .

(CSRF/01-0266/82, voto, in fine).

Esta 5. justamente a hipótese dos autos. Para o exercício

de 1979 o limite fixado era de Cr$ 723.800,00, enquanto que a recei-

ta bruta atingiu o montante de Cr$ 927.996,00, o que representa ex-

cedente na ordem de 28,21%. Como se observa, nesse primeiro exercí-

cio o contribuinte estava sujeito a manter escrituração rudimentar,

enquanto que no seguinte, 1980, sua receita ultrapassou em. 91,85% o

limite fixado para a manutenção de escrituração regular.
-

-.N
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Dou provimento, em parte, ao recurso, a fim de stabeled:

IVP A
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cer a tributação no exercício de 1981//'

Brasíla - DF, ev 2 , de ..osto de 1984.

SEBASTIÃO RODRIt	 -,14:RAL - RELATOR
kfr'
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